
ESTADO DE SERCIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DE LOURDES

coNrRAro N" 38 nozz

CONTRATO DE PRESTAçAO DE SERVIÇOS
QUE ENTRI SI CELEBRAM, DE UM LADO, A
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA
SENHORA DE LOUR-Df,S/SE, E, DO OUTRO, A
EMPRISA EFRAIM FRf,ITAS SILVA
0{eóJ{{3sue DECoRRENTE oo pnecÃo snp N"
2212022.

O MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA Df, LOURDf,S, ESTADO DE SERGIPE, localizada à Av.
Senador Leite Neto, n'. 80, Centro, Nossa Senhora de Lourdes/SE, inscrita no CNPJ sob o n". l3.l13.76610001-
24, atr.avés da PREFEITURA, aqui representada pelo Senhor LAERTE GOMES DE ANDRADf,, brasileiro,
maior, capaz, Prefeito Municipal, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a

ernpresa EFRAIM FREITAS SILVA 04963443589, inscrita no CNPJ sob o n'. 40.3'77.31310001-88, com sede

na Rua Manoel Eufrásio n' 197, bairro Caixa D'água. Nossa Senhora de Lourdes/SE, neste âto. representada

pelo Sr. Efraim Freitas Silva, brasileiro, solteiro. empresário, inscrito no CPF no 049.634.435-89 e do RC no

26015706 SSP/SE. r'esidente e domiciliado na Cidade dc' Nossa Senhora de Lourdes/SE, doravante denominada

simplesmente CONTRATADA. têm.iusto e contratado o integral cumprimento das cláusulas e condições a
segttir:

a) Organização da cobertura de eventos ligados a administração municipal;
b) Produção de matérias para a imprensa, identificando para quais veículos o material está mais adequado, e

assim promover uma divulgação estratégical
c) Atualização da página oficial do Município na Rede Social (Facebook/lnstagram) com informações
peíinentes das ações, eventos e serviços da Administração;
d) Produção de Webbanners para veiculação nas redes sociais;
e) Agendamento e intenrediação de enlrevistas para a imprensa sobre assuntos relevantes da administração;
t) Gerenciamento de crise- buscando làcilitar o acesso da imprensa às informações claras e verdadeiras sobre
cada situação gerada:
g) Acornpanharrento dos gestores municipais em reuniões de trabalho no município ou fora dele;
h) Elaboração de relatório mensal das açÕes.

l.l. A empresa contratada deverá disponibilizar 03 (três) profissionais de comunicação: 0l jornalista (função de
redator/social mídia)l 0l clesigner gráfico e 0l repórter-fotográfico para prestação de serviços junto a Prefeitura

unicipal. com uma carga horária de até 20 horas semanais, variável de acordo com a necessidade
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CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
l. Este Contrato tem por objeto prestação de serviços de ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO E MíDIA
SOCIAL, para suprir as necessidades das Secretarias Municipais de Nossa Senhora de Lourdes/SE, incluindo as

ativ idades abaixo relaciouadas:

d



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DE LOURDES

UO: 00201 Cabinete do Prefeito - Açào: 2002 Manutençâo do Gabinete do Prefeito - Elemento de Despesa
3390.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Fonte de Recurso: ( 15000000),

2.1.1. No(s) exercício(s) seguinte(s). a execução do Contrato ficará assegurada à despesa. no período de sua
vigência, mediante a emissão à conta do elemento de Despesa adequado da Lei Orçamentária respectiva.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALoR
3. Pela perfeita e fiel execução do objeto deste Contrato. o CONTRATANTf,, pagará a CONTRATADA, o
valor mensal de R$ 2.000,00 (dois mil reais) totalizando um valor global de R§ 24.000,00 (vinte e quatro mil
reais).
3.1, Nos preços estão irrcluídas todas as despesas de salários e encargos sociais, fiscais e comerciais, bem como
quâisquer outras indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE
4.1. Não haverá reajuste de preços, durante o período contratado, exceto em caso superveniente de fato
excepcional ou imprevisivel.

CLÁUSULA QUINTA _ DA VIGÊNCIA
5.1, O prazo de vigência do contrâto será de 12 meses a partir da assinatura do contrâto, podendo ser
prorrogado. por iguais e sucessivos períodos- a(e o Iimite de 60 (sessenta) meses. nos termos do art. 57, da Lei
rr' 8.ó66191. com alleraçôes anleriores.

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRA'IADA
6.1. Na execução do ob.jeto do presente ( ontrato. obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e

dedicação necessários ao Íiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obrigando-se ainda
a:

a) Acompanhar o dia-a-dia da Administração Municipal;
b) A CONTRATADA disponibilizará de forma eficaz para utilização dos sewiços, objeto do Contrato, desde
que tenham sido atendidas as condições necessárias para tal, excluindo-se as limitações de responsabilidades já
descritas, bem como âs eventuâis paralisações necessárias à manutenção do sistema, os seguintes profissionais:
b. I - Um jornalista (redator/social mídia)q
b.2 - Um designer gráfico.
b.3 - Um repórter-fotográfico.
c) Transporte para deslocamento dos seus profissionais na execução dos serviços.
d) Os profissionais jornalista (função de redator/social mídia, o designer gráfico e o repórter-fotográfico ficarão
à disposição. de forma remota e/ou presencial quando houver necessidade, para a execução das suas funções
durante umajornada diária de até 20 horas semanais. variável de acordo com a necessidade;
e) A CONTRA'IADA tanrbem colocarii à disposição da ADMINISTRAÇÀO MUNICIPAL os profissionais
durante eventos oficiais realizados à noite e aos f inais de semana. sem ônus para a ADMINISTRAÇÀOi
d) O prestador de seniços de\e nlanter durante toda a e\ecução do contrato. as condições de habilitação e
qualificação exigidas no procedimenlo de Iicitaçào que deu origem ao contrato, sob pena de seu cancelamento e

aplicaçào das penalidades ora previslas:
e) O prestador de serviços deve alocar lodos os recursos necessários para se obter uma perfeita prestação de
serviço, de forma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratantei
fl O prestador de serviços deverá se responsabilizar por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da
exqcuÇão do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fomecer à contratantet,
"v2
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CLAUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. As despesas oriundas do objeto deste Contrato, correrão à conta dos recursos orçamentários do Orçamento
Programa de 2022. da Prefeitura Municipal com dotação suficiente, obedecendo a seguinte classificação:

{
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comprovante de quitação com os órgãos competentes;
g) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Nossa Senhora de Lourdes ou a
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão gerenciador;

CLAUSULA SETIMA. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRÂTANTE
7.1. O CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

a) Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados.

b) Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrenles
do presente Contrato, consoante estabelece a Lei n". 8.666/931

c) Exigir o cürrprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta:
d) Designar um representante para acornpanhar e Ílscalizar a execução dos serviços contratados. que deverá
anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadasl
e) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção:
l) O MUNICIPIO não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com terceiros, ainda
que vinculados à execução do presente documento, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratante, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA oITAvA. DO ACOMPANIIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
8.1. Nos termos do art. 67 Lei n'8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a

execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
8.1.1. Será anotado em registro próprio. todas as ocorrências relacionadas aos serviços, indicando dia, mês e

ano, bem como o nome dos funcionários eventualmenle envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das falhas observadas e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabír'eis.

CLÁUSULA NONA - DAS CoNDIÇÕf,S DE RECEBIMENTo
9. O seu recebirnento dar-se-á de acordo corn o art 73. inciso I, letra "a", "b", da lei 8.666193, com alterações
posteriores:

CLÁUSULA DÉCIMA. Do PAGAMENTo
10.1. Os pagamentos serão realizados mediante apresentação das notas fiscais/faturas, com o devido atesto da
prestação dos serviços, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado
pelo contratado, d€vendo apresentar, os seguintes documentos, dentro dos seus prazos de validade:

a) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
b) Certidão Negativa de Tributos para com a Fazenda Municipal, expedida pela Prefeitura Municipal (Sede do
Licitado);
c) Certificado de Regularidade perânte a Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria da Geral da Fazenda
Nacional (PGFN)r
d) Prova de inexistência de debitos inadimplidos perânte a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). nos termos do título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei No 5..152. de 0l/05/,13:
e) Certificado de Regularidade de Situaçâo (CRS) para corn o FCTS.

l0.l.l. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou nos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
ircunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,

decqrrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada\,
YJ
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providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a ContÍatante

10.2. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquânto pendente de liquidação qualquer débito
referente à eventual irregularidade, inadimplência ou penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
ll. No caso de atraso injustificado ou inexecução, total ou parcial, do compromisso assumido com o
CONTRATANTE, as sançÕes administrativas aplicadas à CONTRATADA serão:
I - Advertência:
II - Multa:
III - Suspensâo temporária de participar de licitaçr)es e impedimento de contratar com a Administraçào;
IV - Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contlatar corn a Administração Pública;

11.1. A multa será aplicada ate o limite de l0% (dez por cento) do valor da parcela mensal dos serviços ern

atraso e, no caso de atraso nào justificado devidamente, cobrar-se-á l% (urn por cento) por dia, sobre o valor
mensal da respectiva parcela afetada, o que não impedirá, a critério do município, a aplicação das demais
sanções a que se refere esta cláusula, podendo a multa ser cobrada diretamente da CONTRATADA, amigável
ou judicialmente;

11.2, Caso a CONTRATADA venha a falhar ou fraudar a execução do Contrato, compoÍtâr-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa,

licará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade;

11.3. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou indevidamente
fundarnentados. ficando sua aceitaçào a criterio do CONTRATANTE.

11.4. A aplicação das penalidacles será precedida da concessão dâ oportunidade de ampla defesa por parte da
CONTRATADA. rra lorrna da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO f, RESPECTIVAS ALTERAÇÕES
12.1 Compete a ambas as partes de comum acordo. salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei n.o

8.666193, conr alterações posteriores e em outras disposições legais pertinentes, realizar, mediante Termo
Aditivo e/ou Termo de Rerratificação. as alterações contratuais que julgarem convenientes.
l2.l,l. A critério do CONTRATANTE e em função das necessidades dos serviços, a CONTRATADA fica
obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em até 25oÁ (vinte e cinco
por cento), do valor inicial atualizado do Contrato.
12.2. A Administração poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência do Pregão
Eletrônico e rescindir o correspondente Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial,
ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa:
a) lor requerida ou decretada a falência ou liquidação da CONTRATADA, ou quando ela for atingida por
execuçãojudicial. ou outros fatos qLre conrprornelanl a sua capacidade econômica e financeira;
b) a Contratada Íbr declarada inidônea orr punida conr proibição de licitar ou contratar com qualquer órgão da
Adm in istração Pública;
c) em cumprimento de determinação adrninistlatira oujudicial que declare a nulidade da adjudicaçào.

12.3. Em caso de concordata. o Contrato poderá ser mantido, se a CONTRATADA oferecer garantias que
cgnsideradas adequatias e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ela assumidas;

\
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CLÁUSULA DÉCIMA Tf,RCEIRA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
13, O presente Contrato poderá ser denunciado, por acordo entre as partes. mediante notificagão expressa! com
antecedência míninra de 30 (trinta) dias e rescindido, a juízo do CONTRATANTE, nos casos previstos no Art.
79, inciso I, da Lei n" 8.666193, com alterações posteriores, reconhecidos os direitos da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
l4,l Para dirimir. na esferajudicial, as questões oriundas do presente Contrato será competente o Foro de Nossa
Senhora de Lourdes/SE. da Comarca de Gararu, Estado de Sergipe, com a renúncia a qualquer outro, por mais
especial que seja.

E, por estarem justos e pactuados, assinam as partes este Termo de Contrato, em três (02) vias de igual forma e
teor, na presença das testemunhas abaixo:

Nossa Senlrora de l-ourdesi SE. 0l de Setembro de 2022

Lire A nd ratle
I'refeito Municipal
CONTRATAN'TE

E im Freitas Silva

TISTEMUN I{AS:

4.

Nonre
CPF:QlO.06e.q+55 -90
2-
N c
CPF: osl .s 3J-s 2s -)6
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